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      INTRODUÇÃO


      Uma sociologia da sociologia


      Escrever um livro de introdução à sociologia é tarefa com dupla característica. De um lado, é prazerosa por compartilharmos conceitos, visão de mundo, pressupostos, valores, métodos e técnicas que têm sido oportunos para a compreensão/intelecção do mundo moderno, o que nos proporciona sempre a sensação de alguma utilidade ao prestarmos esse serviço aos nossos contemporâneos, principalmente em se tratando de estudantes que se iniciam nesse campo de conhecimento. De outro ângulo, o trabalho não é fácil, pois trata-se de escolher o essencial da variada e multifacetada gama de precursores, autores, filósofos e pensadores, sem perder a diversidade, registrar polêmicas e debater as consequências das escolhas feitas.


      Nossa opção foi apresentar conceitos, teorias e métodos no contexto histórico em que foram criados, que se constituíram em respostas intelectuais aos desafios gerados pelas sociedades de suas épocas e emolduraram essa produção científica. Propomo-nos, pois, a realizar uma sociologia da sociologia, convencidos que estamos de que uma interrogação do que se configura como objeto de reflexão sociológica carrega intrinsecamente uma inquietação com o status quo vigente, ou para transformá-lo radicalmente, que denotaria uma intenção revolucionária, ou para conservá-lo, do mesmo jeito em que está, ou ainda para conservá-lo em linhas gerais, mas com reformas para melhorar aspectos que não apreciamos. Em outras palavras, as perspectivas pelas quais se constroem as visões da ciência sobre a sociedade são impregnadas de crítica/rejeição/aceitação, total ou parcialmente, das condições sociais em que vivem os cientistas. Tais influências sociais podem ser chamadas de valores, cultura, “bias”, ideologia, pré-noções; enfim, como a elas se referiram muitos sociólogos, desde os precursores clássicos. As posições que os cientistas ocupavam na sociedade, suas redes de referência, influenciavam as posições teóricas que os caracterizariam. Há, portanto, uma natureza sociológica na sociologia (Fernandes, 1980).


      Dessa forma, no século XIX, quando pela primeira vez Auguste Comte (1798-1857) utilizou a palavra “sociologia”, vivia-se o predomínio do conhecimento científico. Por outro lado, a França e a Inglaterra eram palco de enormes transformações sociais. A ideia de multidão, plebe, malta, turba assustava a elite dominante, pois as revoluções dos séculos anteriores, a Revolução Francesa e a Revolução Industrial, principalmente, haviam trazido para o cenário europeu uma nova realidade. Entre esses fatos destacava-se a presença da classe trabalhadora nas cidades, em aglomeração cada vez maior, e sem condições adequadas de abrigo/alojamento, pois também não havia trabalho para todos (Hobsbawn, 1982). Com seus contrastes e desigualdades sociais, configurava-se, na história, a modernidade.


      Por isso é importante caracterizar a sociedade europeia desse século XIX, ambiente em que emerge a preocupação com o social com formato científico, mas com intenções de reformar, revolucionar ou conservar suas condições existentes.


      1. Iluminismo, o Século das Luzes, a Aufklärung, o Liberalismo


      É preciso recuar um pouco, até o século XVIII, para compreender a força das ideias revolucionárias liberais para a transição para os anos 1800. A importância da razão para a autonomia humana é uma das distinções do período das Luzes. Uma das melhores visões do período pode ser obtida na resposta de I. Kant à pergunta: “O que é a Aufklärung?”. Apesar de o Iluminismo ter sido diferenciado entre os países da Europa, pode-se assumir com Kant que representou a saída do homem da minoridade para a maioridade, graças à conquista da Razão, que deixa de ser um atributo inato do ser humano, para tornar-se faculdade que deve ser desenvolvida, crítica, levando à autonomia e à liberdade. O homem que não desenvolve sua razão deve ser tutelado, no caso pela Igreja ou pelo Estado. Era preciso, pois, libertar o homem dessa tutela e deixá-lo ser guiado pela própria racionalidade que o levaria a ser livre e autônomo. Kant mostra a dignidade do ser humano para fazer ciência, realizar julgamentos de valor, e ser soberano politicamente, sendo válido obedecer apenas quando a razão reconhece tal validade. Nesse período, a Alemanha era subdividida e feudal, sob a hegemonia da Prússia, com dominação junker (dos proprietários rurais) e aparatos burocráticos estatais, mas sua filosofia era revolucionária, no sentido de resgatar a importância do espírito – da cultura, seus valores, dando ao homem seus atributos de ser pensante. Essa foi a marca do iluminismo alemão – o idealismo kantiano e depois o idealismo objetivo de F. Hegel (Zeitlin, 1973; Lowy, 1978).


      Enquanto isso, a Inglaterra vivia sua Revolução Industrial e produzia as ideias relativas ao liberalismo na economia. O desenvolvimento das técnicas e da ciência natural proporcionou grande avanço material, superando o período manufatureiro e dominando o campo pela rápida urbanização. Produziam-se igualmente as ideologias justificadoras dessa situação, o pensamento econômico liberal, haja vista a contribuição de Adam Smith contida no famoso Investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações (1776) a pregar o não intervencionismo do Estado para deixar o mercado ao livre jogo da competição entre os indivíduos em liberdade para a troca. A divisão do trabalho na sociedade levará ao melhor na complementaridade das funções e ao progresso técnico e à riqueza da nação. Também é importante destacar a figura de Jeremias Bentham e o utilitarismo, segundo o qual nada deve existir se não tiver finalidade útil e que deve servir para o maior número de pessoas.


      Por sua vez, a França também vivia a crítica ao absolutismo monárquico, dando ao Iluminismo um caráter notadamente político. As posições contrárias ao status quo francês eram alimentadas pelos enciclopedistas, pelos filósofos racionalistas como Rousseau, Voltaire e sua rejeição às ideias religiosas e seu anticlericalismo (Zeitlin, 1973).


      De maneira geral, pode-se dizer que o Século das Luzes permite ser caracterizado por cinco ideias principais:


      
        	Natureza (a natureza é boa, deve ser respeitada e obedecida em suas leis, que levarão a um mundo melhor se deixadas agirem livremente, segundo suas próprias regras).


        	Indivíduo (é o portador de uma razão crítica e desenvolvida que o conduz à defesa de seus interesses e deve agir livremente nessa direção, pois, ao buscar o melhor para si, será obtido o melhor para todos na competição que testará as melhores soluções).


        	Liberdade (um dos principais valores da época, o homem nasce livre e nada poderá tirar-lhe essa prerrogativa).


        	Felicidade (a crença de que esse mundo entregue às leis naturais, de liberdade de troca, se completa com a conquista da felicidade para os indivíduos em sua vida terrena).


        	Progresso (a perfectibilidade humana conduz ao progresso constante e inevitável).

      


      A sociologia, assim, nasce e se desenvolve no mundo moderno trazida pela revolução burguesa, tanto nos seus aspectos políticos como nos econômicos e culturais. Foram os impasses do mundo moderno, e sua força maior, o capitalismo, que provocaram a emergência do pensamento sociológico. A sociologia herdou do Iluminismo, do jacobinismo, do conservadorismo, do romantismo e do evolucionismo seus princípios explicativos e deve muito a Rousseau, Kant, Hegel, Goethe, Schiller, Adam Smith, David Ricardo, L. van Beethoven.


      Entre as condições epistemológicas necessárias ao surgimento da sociologia figuram tanto as convulsões europeias causadas pelo capitalismo nos diferentes países, os desafios da nova sociedade urbano-industrial, quanto o peso e influência das ciências naturais que impulsionaram o progresso material e serviram de modelo para serem aplicados aos fenômenos do mundo social (Ianni, 1988).


      2. Modernidade e a questão social. A multidão


      Londres e Paris eram emblemáticas dessa trepidante sociedade que se constituía com base na exploração da força de trabalho e na indústria como força econômica dominante. A multidão que ocupava as ruas, de forma quase constante, chamava a atenção de todos os preocupados com a compreensão desse mundo alarmante. Durante o dia, era formada por trabalhadores, mulheres, crianças, velhos, sem condições de moradia adequada, a perambular, e à noite, um novo exército, o das prostitutas, ladrões, desocupados, de forma geral. As imagens evocadas por essa situação eram de um mar de pobreza, enxame de trabalhadores, operários, formigueiro (Bresciani, 1982). A literatura da época registra tais marcas, quase se constituindo em denúncias desse estado de coisas: “[...] o inferno é uma cidade semelhante a Londres” (Bresciani, op. cit.).


      Sempre é oportuno lembrar os nomes de Charles Dickens, Edgar Allan Poe, Walter Benjamin, Émile Zola, Charles Baudelaire, Victor Hugo, cuja produção artística trazia descrições pungentes da situação social apontada. Um trabalho bastante significativo é o de Friedrich Engels, que escreveu em 1845 sobre a classe trabalhadora na Inglaterra (Engels, 1975); em um capítulo sobre as grandes cidades refere-se à moradia da pobreza, ou, como a burguesia afastava as pessoas desfavorecidas para longe de si, configurando os “bairros malditos”, e como surgiam ideias higienistas, pois, temerosa do contágio que os cortiços insalubres poderiam trazer de doenças infecciosas (como exemplificava o caso de Rockery, o ninho dos corvos), buscava varrer/limpar a cidade dos mendigos, vagabundos, desocupados, desempregados; enfim, todos os que não encontravam seu lugar na economia industrial e representavam potencial ameaça à paz social e que poderiam sublevar-se. A rua representava, assim, mais que espaço de circulação de pessoas – possíveis laboratórios de revoltas, passeatas que pudessem criticar a desigualdade social, a propriedade privada, a riqueza, os privilégios.


      Os trabalhadores passaram a significar e a expor a miséria, o que antes era mais frequente quando esta era associada à presença de velhos e doentes; passou-se a ver as classes laboriosas também como classes perigosas. Encaradas como perigo para a política, também representavam a degradação moral a que o ser humano pode chegar. Em 1848, Paris simbolizava um acampamento de nômades, evidenciando o enorme contraste entre proximidade física e afastamento dos corações (Bresciani, op. cit.).


      Tomando as palavras de Ianni (1988), a sociologia nasce e se desenvolve no mundo moderno dentro dos impasses da sociedade burguesa capitalista. As transformações europeias do período foram decisivas. A reação às revoluções burguesas (Industrial, Francesa), bem como o cartismo, a existência do operariado, as greves, os protestos frequentes em 1789, 1848, 1871 não podem ser ignorados nesse panorama e provocaram movimentos de autoconsciência científica da realidade social. Assim, o corpo do conhecimento sociológico está dividido em escolas, modelos, “paradigmas”, distinguindo-se entre as que se apresentam mais próximas do raciocínio das ciências naturais e aquelas que se aproximam mais da história. Portanto, alguns temas são recorrentes, como os de comunidade (mais sentimento de pertinência ao grupo, relações predominantes de contato face a face, maior estabilidade) em contraste com sociedade (relações mais impessoais, categóricas, mais dinamismo e mudança), refletindo a transição por que passava a sociedade.


      O problema da multidão ocupa os literatos e também os cientistas, pois o que está em causa é a questão social, e diferentes formas de encarar a multidão espelham distintas posições ideológicas. A multidão pode ser vista como turba, malta, ralé, plebe, em visão desconfiada e tentando domá-la ou afastá-la, como classe perigosa, ou, em outras visões, como povo, em busca de cidadania (A. Tocqueville, Stuart Mill), ou como classe revolucionária (Marx).


      Como mencionado, muitos literatos e intelectuais referiam-se a tal situação, até mesmo com propostas reformistas ou revolucionárias. Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895) amadureciam a perspectiva teórica e revolucionária para “apressar” a transformação do mundo capitalista, o que seria inaugurado na Bélgica em 1845 com a feitura da obra A ideologia alemã, (Marx e Engels), e depois na Inglaterra com O capital (Marx). Escreveram sobre a conjuntura francesa dos meados do século (As lutas de classes na França – 1848-1850, Textos nº- 3); esse estado de coisas havia já provocado a reflexão de muitos estudiosos com caráter crítico e reformista, como os socialistas utópicos. Na França, os nomes de Louis Blanc e Charles Fourrier são conhecidos por suas propostas de alterar a sociedade de forma tópica, sem revolucioná-la. Paris se industrializa lentamente, mas a efervescência política é muito grande.


      Contudo, por sua importância no surgimento da sociologia como ciência, deve-se frisar a figura de Saint-Simon (1760-1825), pois foi uma das pessoas proeminentes que se preocuparam com a questão social e de forma científica, nos moldes presentes em sua época. Aristocrata e autodidata, Saint-Simon estabeleceu críticas acerbadas ao status quo e apontou mudanças na sociedade burguesa, embora conservasse sua estrutura básica. Dividia tal sociedade em duas classes, a produtiva (os que se ocupavam da indústria) e a ociosa, e três ideias fundamentais se explicitam daí: industrialismo, internacionalismo e positivismo. Segundo ele, a sociedade necessita ter uma elite; em seu aspecto espiritual, ela deve ser composta pelos homens da ciência, e, no temporal, a elite deve ser constituída pelos industriais e proprietários produtivos. Dessa forma, o positivismo surge como a possibilidade de se fazer ciência, pois os fatos sociais devem ser vistos com caráter positivo, ou seja, em seus aspectos observáveis, percebidos sensorialmente e interpretados racionalmente e passíveis de experimentação, nos cânones preconizados à época.


      Admirador do equilíbrio que havia sido rompido pelo capitalismo, Saint-Simon pregava a necessidade da autoridade da ciência para restaurá-lo, sugerindo reformas para combater a anarquia e melhorar a vida dos pobres, visando um novo socialismo, contra a herança e o ócio. Seria também a ciência o antídoto para o nacionalismo, pois assim todas as nações estariam unidas pela intelectualidade em um internacionalismo superior. Propunha uma nova religião, já que a humanidade havia evoluído do politeísmo para o teísmo e depois chegou ao positivismo, o estado da ciência, da racionalidade do conhecimento das verdadeiras causas dos fenômenos. Foi, portanto, o criador do positivismo, mesclando ideias do Iluminismo às de conservação e de romantismo (Zeitlin, 1973).


      3. O pensamento conservador


      O início do século XIX remete a uma reação às revoluções ocorridas no século anterior, denotando grande preocupação com a ordem social. Em outros termos, significava a conservação da sociedade, a busca da estabilidade, da tradição, da autoridade, porque o estado presente era visto, à época, como gerado pela debilidade das instituições feudais, rompidas pelas ideias e movimentos liberais. A responsabilização recaía nos conflitos e mudanças ocasionados pelo capitalismo, pela racionalidade do protestantismo e pela ciência. Alguns literatos pensavam em, mais que conservar a ordem vigente, voltar atrás, saudosos do equilíbrio estável do mundo medieval. Na França, surgem os nomes de Louis de Bonald (1754-1840) e Joseph Maistre (1754-1821) e, na Inglaterra, Edmund Burke (1729-1797) (Zeitlin, 1973; Trindade, 1978).


      No lugar das principais máximas do Liberalismo, surgem então, contra os filósofos e contra a desordem, as seguintes teses sobre a sociedade:


      
        	Sociedade como um todo orgânico: com suas leis internas de desenvolvimento, enraizadas no passado, o todo é superior às partes. Contra as ideias iluministas, a sociedade é maior, em um realismo social.


        	Sociedade precede aos indivíduos e é superior a eles, pois o homem só existe em sociedade e nunca fora dela. Em outros termos, a sociedade faz os indivíduos, e não os indivíduos que fazem a sociedade.


        	Indivíduo é abstração, não elemento básico da sociedade, pois esta é formada por instituições e relações. Os indivíduos ocupam posições e cumprem papéis relativos a essas posições determinadas por expectativas sociais predefinidas (status e papéis).


        	As partes da sociedade estão interligadas, interdependentes, em uma estrutura orgânica cimentada por costumes, crenças e instituições, tudo mantendo a estabilidade social. Alterando-se uma das partes, estar-se-á alterando todas.


        	As instituições preenchem funções que respondem às necessidades básicas dos homens e são meios positivos para essa satisfação. Se houver alteração desse quadro, há grande possibilidade de ocorrer sofrimento e desordem


        	As respostas culturais são funcionais e indispensáveis por responder às necessidades humanas. Tudo (instituições e costumes) é construído para dar estabilidade aos grupos.


        	A existência de pequenos grupos é funcional para a sociedade; assim, família, grupo de vizinhança, grupo religioso, grupo ocupacional são unidades básicas que operam como suporte básico da vida dos homens.


        	Os conservadores viam que as revoluções (Francesa e Industrial) não levaram a uma boa organização social, mas sim à desintegração social e moral. Pretendiam preservar formas religiosas mais antigas, em especial a volta ao catolicismo medieval, rejeitando o protestantismo e seus efeitos individualizantes e racionais. Louis de Bonald, por exemplo, pregava contra a indústria, o comércio e a urbanização.


        	Os aspectos não racionais da vida humana eram considerados importantes, pois os homens necessitam de rituais, cerimônias, cultos, em crítica explícita aos filósofos que, segundo esse ponto de vista, haviam solapado as bases sagradas da sociedade.


        	A hierarquia e a existência de posições (status) são essenciais para a sociedade, pois a busca da igualdade acabou por destruir as diferenças naturais entre os homens. Tal hierarquia, na Igreja, na família e no Estado, é essencial para a estabilidade.

      


      Essas teses foram muito influentes sobre Saint-Simon, Auguste Comte e mais tarde sobre Émile David Durkheim.


      Auguste Comte viveu na França no período da Restauração, perfilando-se contra os efeitos das revoluções, considerando a anarquia como um mal e dirigindo-se a entender e perpetuar a ORDEM. Sua decisão metodológica era a procura de leis sociais, contra o dogmatismo da religião; por isso, acreditando na ciência positiva, apropriou-se das ideias de Saint-Simon. Em seu Curso de filosofia positiva, utilizou o vocábulo “sociologia” pela primeira vez, em 1839, composto pitorescamente de socius (latim, significando o “ser que se relaciona com outros”) e logos (grego, “estudo racional”).


      O grande objetivo era chegar às leis sobre o comportamento humano em sociedade, que, por sua vez, dariam segurança à intervenção sobre essa realidade. Dividiu esse novo campo de estudos, como a física, que o inspirara, em estática e dinâmica. A busca das leis científicas conforme a regra das ciências naturais, então em destaque pelo grande impulso dado às tecnologias potencializadoras do capitalismo industrial, podia ser aplicada quer aos aspectos recorrentes da realidade social, ao que se relacionava à ORDEM (buscando entender as uniformidades de coexistência), quer aos aspectos relativos às mudanças nos padrões sociais, para explicar o funcionamento, ao PROGRESSO (pretendendo explicar as uniformidades de sequência). Dessa forma, competiria ao estudo da ordem a estática, a estrutura, a anatomia, a harmonia, ou seja, como as sociedades se conservam, se mantêm em sua estrutura básica.


      Como explicar leis de manutenção social como, por exemplo, o fato de os jovens sempre se submeterem aos mais velhos? Essa seria uma hipótese a ser testada pelo cientista social. Em contrapartida, caberia aos estudos da dinâmica descobrir as leis do progresso, ou seja, como as sociedades se transformam, como funcionam, qual é sua fisiologia, qual é seu ritmo. Nesse sentido, Comte concebeu a sua famosa “lei dos três estados”, segundo a qual a humanidade havia evoluído por três estágios, comandados pelo nível intelectual apresentado. O primeiro desses estágios seria o teológico, no qual a explicação dos fatos seria baseada na crença no sobrenatural (mitos, magia, religião); o segundo estado corresponderia ao período reflexivo, especulativo, filosófico, chamado por Comte de metafísico. O terceiro estado, contemporâneo à vida de Comte, era o positivo, em que a humanidade, superando os estágios anteriores, passa a conhecer a realidade dos fatos pela pesquisa de suas causas reais na explicação científica (Zeitlin, 1973). A cada um desses estágios correspondia um tipo de organização social, e no estado positivo aparecia associado à sociedade industrial, quase repetindo em seus escritos a estrutura real historicamente existente em sua época e que Comte queria conservar. Por sua vez, cada estado pressupõe os outros anteriores.


      O aparato metodológico era copiado das ciências naturais. Todos os fenômenos seriam observáveis e poderiam submeter-se ao mesmo método positivo, para a descoberta de leis. O chamado “método empírico-indutivo” compõe-se de fases que se iniciam com a observação dos fenômenos e sua classificação, a concepção de hipóteses, a experimentação e a elaboração de conclusões e leis, com o maior grau possível de generalidade e certeza. Assim, as leis seriam universais, válidas para a humanidade. Apenas o conhecimento científico da sociedade pode permitir uma atuação sobre essa mesma sociedade, sendo necessário, portanto, conhecer as leis que a presidem. E somente as leis podem prever e, então, apressar ou retardar uma contrarrevolução.


      Comte propunha certa hierarquia entre as ciências. Aquelas mais maduras, mais desenvolvidas, axiomatizadas, atualmente designadas como “nomotéticas” e que haviam chegado a conclusões universais, baseadas em muitas pesquisas empíricas que resultaram em inferências amplificadoras, consolidadas, estariam no topo. A iniciar-se pela Matemática, a seguir, na escala descendente, a astronomia, depois, a física, a seguir, a química, depois, a biologia, e a sociologia ou a física social, por último, por estar mais perto dos aspectos históricos, com maior grau de complexidade, seriam as chamadas idiográficas.


      A sociologia nasceu oficialmente do positivismo de Comte, apesar de sua proposta ser mais baseada em certa filosofia da história. Até hoje está dividida em escolas e modelos, uns mais próximos da ciência natural, seguindo os cânones acima expostos para a indução, a generalização; outros, mais ligados à história, à singularidade, ao cotidiano.


      Não há, pois, apenas uma herança clássica na sociologia, como um bloco monolítico e coerente, mas diferentes visões de mundo, métodos e técnicas, acompanhando distintas visões sobre a sociedade a que pertencem seus autores. Ao contrário das ciências naturais, que conheceram historicamente um modelo de fazer ciência hegemônico em sua comunidade científica, a sociologia sempre conviveu com o debate entre diferentes escolas e modelos. A noção de paradigma científico é oportuna para disciplinar nossa discussão.


      Thomas Kuhn, em seu A estrutura das revoluções científicas (1974), ao estudar as ciências naturais, sobretudo a Física, aponta o caráter histórico da ciência, sujeita a avanços e limites desse fazer datado. Divide os períodos desse desenvolvimento em ciência normal e revoluções científicas. A ciência normal corresponde aos períodos em que os modelos de operar cientificamente obedecem aos mesmos métodos e teoria que conformam a pesquisa da comunidade científica, segundo um mesmo paradigma hegemônico; em outros termos, significa que todos seguem os parâmetros desse fazer científico segundo o mesmo modelo, os conceitos aceitos e os métodos e técnicas. A ciência caminha assim segundo esse modelo, acumulando resultados que dão conta dos desafios a vencer na tarefa contínua do conhecimento. Até que surgem desafios de que esse paradigma não vai conseguir dar conta; um fenômeno anômalo que não se permite capturar pelos cânones estabelecidos no momento. Irrompe então um período conturbado de polêmicas e debates sobre o velho modelo que entra em crise. E vão despontar possibilidades de que outro modelo se imponha à comunidade científica. Essa seria uma fase pré-paradigmática que daria origem à adoção de um novo paradigma: tal substituição seria uma revolução científica, a superação do velho e a chegada de novo paradigma, que, por sua vez, permanecerá até que continue a dar conta do conhecimento, sendo depois substituído por outro, e assim por diante, pois a ciência tem por característica o desenvolvimento progressivo perene.


      Se o exemplo de Kuhn se refere à física, no caso das ciências histórico-culturais, como a sociologia, mais ainda se faz sentir a dificuldade em termos um único paradigma hegemônico. A herança clássica, ou seja, aquilo que nos deixaram os fundadores dessa disciplina científica, também se constitui em diferentes paradigmas, que podem assim ser denominados caso lhes acresçamos aspas, pois não se impõem sozinhos em nosso ofício de sociólogo; convivem na polêmica e no debate. Escolas, abordagens, perspectivas, “paradigmas” são os termos utilizados para diferentes concepções sobre a realidade social, tanto nos clássicos como nos contemporâneos da sociologia.


      Esse fazer científico, esse “paradigma”, como visto, engloba vários aspectos: o epistemológico, o teórico, o morfológico e o técnico/metodológico. O polo epistemológico, ou seja, como se dá a relação sujeito cognoscente e objeto a ser conhecido, é o primeiro quebra-cabeça que a ciência tem de resolver. Por esse ângulo, as posições epistemológicas podem ser empiristas/positivistas, privilegiando o OBJETO na relação de conhecimento – em outros termos, quer dizer que o objeto é que se dá a conhecer, bastando que o sujeito esteja apto e treinado para captar o que esse objeto tem a dizer.


      Outra postura é a que entende que é impossível captar o objeto como ele é; pode-se apenas perceber partes desse objeto que o sujeito é capaz de perceber e compreender, numa posição fenomenológica ou idealista, dando, pois, prioridade ao SUJEITO no processo de conhecimento. Ainda nesse desafio inicial há a postura dialética em que se admite que sujeito e objeto se condicionam reciprocamente, como é o caso do materialismo histórico-dialético definindo a relação entre existência e consciência.


      O segundo aspecto constitutivo do paradigma é seu corpo teórico, o conjunto de proposições sistematizadas sobre o objeto, acumulando resultados de pesquisas que proporcionam novas investigações sobre o campo de estudos. No caso de ciências nomotéticas, esse corpo teórico se apresenta consolidado, orientador, axiomatizado; diversa é a situação das ciências ligadas à historicidade, ainda com fragilidade de pesquisas ou com os debates paradigmáticos, como vimos. A sociologia, os positivistas apostam que ela chegará a ser uma ciência nos moldes da ciência natural, e ainda não o fez por carecer de pesquisas empíricas que a fundamentem em todos os campos e áreas de investigação.


      Alguns sociólogos do século XX, como Robert Merton, de vertente funcionalista, recomendam que, à falta de uma teoria de grande e universal alcance, os sociólogos se contentem com teorias de médio alcance, reconhecendo que o acúmulo das pesquisas não é suficiente para a consolidação de explicações abrangentes e universais (Merton, 1958). Pelo contrário, os historicistas veem a sociologia como fadada à eterna juventude, pois nunca será possível explicar e prever toda a complexidade do viver em sociedade, sempre surgindo novos desafios sujeitos às alterações da história e nunca amadurecendo, como a Física, por exemplo. Tal é a polêmica que acompanha o fazer sociológico desde suas origens até hoje.


      O terceiro aspecto componente do paradigma científico é o morfológico, que se refere à forma pela qual está sistematizado o conhecimento produzido no corpo teórico. Esse ângulo denota como as proposições são apresentadas, qual a envergadura de seus conceitos e quais recursos lógicos e de linguagem são usados para a explicação. É comum que as ciências mais sistematizadas “emprestem” algumas imagens e conceitos como recurso para a demonstração de suas conclusões científicas. Marx, por exemplo, utiliza imagens de “infraestrutura e superestrutura” aplicadas à realidade social, retiradas de recursos conceituais e de linguagem da engenharia. Freud emprega os conceitos de “sublimação” ou “válvulas de escape”, tirados da Física, para tratar de processos mentais.


      O quarto aspecto do paradigma científico é o técnico/metodológico propriamente dito, englobando as várias formas de tratamento do objeto, desde a observação, até a produção das informações e seu tratamento. Costumam-se dividir nas abordagens quantitativas, com base em estatísticas, surveys e testes de hipóteses, hoje cada vez mais sofisticados graças às tecnologias contemporâneas, e nas qualitativas, baseadas em estudos de caso, monografias, geralmente utilizando técnicas de entrevista em profundidade. A grande maioria dos estudos de inspiração positivista costuma fundamentar-se em técnicas de coleta de dados estatísticos, mas não é com exclusividade. Muitos estudiosos historicistas, marxistas ou fenomenólogos também deles se servem, variando apenas a crença de que, para os primeiros, os dados falam por si, para os segundos e terceiros são construídos pelo investigador, em relação com a realidade que os circunda.


      4. Perspectivas teóricas da sociologia. A herança clássica


      Não há, por conseguinte, um bloco clássico, monolítico e coeso, na sociologia, pois, como subproduto da revolução burguesa, cresce em seu berço oficial como sociologia da ORDEM, trazida ao cenário da época pelos intelectuais orgânicos da ordem, da reação romântico-conservadora (Saint-Simon, Auguste Comte), e tem sua consolidação com Émile David Durkheim. Entretanto, há a postura revolucionária, questionadora da ordem (Karl Marx, Friedrich Engels), e ainda, aquelas que se ligam ao cotidiano, à subjetividade e à fenomenologia (Max Weber).


      Dois temas se imbricam nessa explicação: o de que a ciência tem íntima relação com a situação de classe, em especial a sociologia, pois, nascida do pensamento conservador com intenção de conhecer para controlar, organizar, dominar o “organismo social”, também se originou daqueles que pretendiam revolucionar a ordem vigente ou ainda daqueles que defendiam a liberdade individual.


      A outra temática diz respeito à polaridade de “dominação” e “revolução” entre os clássicos, tensão esta epistemológica e política ao mesmo tempo, destacando aspectos diferentes da realidade social e concentrando-se naquilo que cada uma julga essencial. Dessa maneira, Durkheim é um dos fundadores da sociologia e se preocupa em saber quais as leis da sociedade explicam por que esta se conserva. Weber irá preocupar-se com a soberania, a autonomia individual, a liberdade e o poder, de forma capilar, e que formas passam a justificar ou legitimar a dominação. Marx é outro dos clássicos a preocupar-se com as leis da mudança histórico-social, como um intelectual orgânico do proletariado, vendo-o como classe revolucionária (Fernandes, 1971, 1978, 1980).


      5. As ideias-elementos da sociologia


      Em um trabalho sugestivo, Robert Nisbett (1966) escreveu, a propósito da formação do pensamento sociológico, que optou por fazê-lo por meio das ideias-elementos, por acreditar que são ilustrativas do período de constituição e consolidação dessa ciência (1830 a 1900) e permitem descobrir as semelhanças existentes dentro dos vários sistemas (utilitarismo, socialismo etc.) ou mesmo entre os pensadores. Concebe, pois, essas ideias como unidades dentro de sistemas, como na química analítica. Os critérios para selecionar tais ideias foram a sua generalidade (devem aparecer em várias figuras do período), sua continuidade (permanecer nessa fase do começo ao fim), ser distintivas (especificam a disciplina) e ser realmente ideias (perspectivas, marcos de referência – “foco luminoso sobre parte da paisagem”) (Nisbett, 1966, p. 16).


      Nisbett apresenta cinco ideias-elementos essenciais da sociologia, em pares dicotômicos, que, na verdade, refletem a transição, a passagem do tradicional ao moderno, da ordem medieval para as revoluções Industrial e Francesa. Engendram-se na gestação da sociedade burguesa com seus estertores de nascimento e afirmação. São elas:


      a) Comunidade: um tipo de relação social em que predominam laços emocionais, coesão em profundidade e continuidade das relações; não se refere a uma unidade social concreta, podendo aparecer de formas combinadas.


      Sociedade: em que as relações são impessoais, com neutralidade afetiva, contratuais, e nelas predominam os interesses.


      b) Autoridade: estrutura ou ordem interna de uma associação, recebendo legitimidade pela tradição, função ou fidelidade a uma causa.


      Poder: força militar ou policial, ou ainda, burocrática administrativa, sem legitimidade.


      c) Status/estamento: posição do indivíduo na hierarquia de prestígio e linhas de influência que caracterizam a comunidade ou associação.


      Classe: posição no sistema especializado e coletivo, com mobilidade e permeabilidade.


      d) Sagrado: atitudes morais, não racionais, formas de condutas religiosas e rituais, cuja valoração não depende da utilidade.


      Profano: condutas seculares, leigas, eficientes, racionais.


      e) Alienação: perspectiva histórica pela qual o homem aparece alheio, anômico, e desarraigado quando se cortam os laços que o unem à comunidade e propósitos morais.


      Progresso: perspectiva de mobilidade e desenvolvimento pragmático em uma sociedade.


      Essas ideias-elementos, segundo o autor, têm longa data, não se originando apenas do século XIX: vêm desde Platão, Aristóteles e dos filósofos moralistas e cristãos. Diminuíram a ênfase no período do Iluminismo, quando prevaleciam as ideias de indivíduo, razão, progresso, natureza e contrato. De qualquer maneira, o século XIX continua a apresentar algumas ideias e valores anteriores. O ethos individualista permanece no racionalismo crítico, no liberalismo filosófico, na economia clássica e na política utilitária. O racionalismo individualista era uma visão da ordem social fundada em interesses racionais, mas sobreviveu como resquício, pois a ideia central do século XIX era a reação contra o individualismo. Tal reação se voltava contra a razão analítica, contra o individualismo, e o “não racional contra o racional”, de forma geral. Eram as respostas conservadoras do século XIX contra o progresso advindo das revoluções liberais (Industrial e Francesa).


      Prossegue Nisbett apresentando a origem dessas ideias nas crises sociais. Sugere três contextos ideológicos (não utilizando o conceito marxista), do século XIX aos inícios do XX: o liberalismo, ou seja, a devoção pelo indivíduo em seus direitos políticos, civis e sociais e sua autonomia. Aceitava a estrutura fundamental do Estado e da economia e via o progresso como emancipação da mente dos laços religiosos e tradicionais. Conservava a fé na natureza autossuficiente do indivíduo, sendo a pedra de toque fundamental a liberdade individual, vendo as instituições e tradições como secundárias e até como obstáculos. Cita como seus representantes Jeremias Bentham e Herbert Spencer. O segundo contexto, o radicalismo, era contestador da ordem social emergente, da propriedade privada e do capital. Acredita em reformas e revela certo otimismo nessa possibilidade, crendo ainda na razão. Usa do poder político como arma da reabilitação do próprio homem e da sociedade. Sua linha principal é secular, contra a religião e a favor da política. Nisbett cita representantes socialistas utópicos tais como Proudhon e Saint-Simon. Trata-se de doutrina revolucionária, e nesse caso teríamos que acrescentar a essa lista as figuras de Marx e Engels (não incluídos no original). Mas a principal influência do berço oficial da sociologia foi o conservadorismo. Segundo Nisbett, a menos analisada das três tendências, mas originada da reação às citadas revoluções Francesa e Industrial. Seu ethos é a tradição, contra o liberalismo e o radicalismo. Defende, como vimos anteriormente, a comunidade, o parentesco, a hierarquia, a autoridade e a religião, como rejeição do caos social presente. Contra o direito natural, defendido pelos iluministas; a favor da prioridade do social e suas instituições tradicionais sobre o indivíduo. São “profetas do passado”. Nomes citados: Louis de Bonald, Edmund Burke, Joseph Maistre, que exerceram influência sobre Saint-Simon, Frédéric Le Play, Auguste Comte, Émile Durkheim. Mas havia a crença de que seria possível remodelar a sociedade com “boas intenções”, certa imagem romântica do homem, com volta ao medieval, pois o “mal era moderno”. Essa redescoberta do medieval surge em vários desses primeiros sociólogos, como em Comte, a reconstrução social por meio da família; em F. Tönnies, a presença da aldeia, da comunidade; em F. Le Play, a família; em Durkheim, os conselhos corporativos e de legisladores.


      O autor continua a apresentar alguns aspectos do tema como a relação entre ideologia e sociologia, alertando sobre a dificuldade de se rotular todos e cada um, sem cometer alguma simplificação redutora. No caso dos nossos clássicos, cita Durkheim vivendo a tensão entre os valores do liberalismo e os do conservadorismo humanista. Sobre Weber, diz que era um liberal que questionava a desagregação da cultura europeia, com rasgos de melancolia, mas profundamente honesto. Sobre Marx, um radical. Sua conclusão é que a sociologia desse período é ambígua, moderna na sua forma de ciência, mas conservadora no conteúdo, tendo em vista os temas trabalhados por seus pioneiros.


      6. Resgatar ou esquecer os clássicos


      Dessa forma, retornamos aos clássicos. Pois o berço oficial (Comte, Durkheim) foi positivista e conservador, mas há uma sociologia radical, questionadora da ordem, como nos diz Florestan Fernandes, representada pela perspectiva do materialismo histórico-dialético.


      Esses aspectos são comentados por muitos autores que se referem à herança clássica da sociologia, até mesmo se devemos nos esquecer ou nos lembrar dos clássicos. Em sua introdução ao livro que organizou, Sociologia, para ler os clássicos (1977), Gabriel Cohn aborda essa questão, por meio de duas posturas distintas quanto a isso. De um lado, cita a posição de A. N. Whitehead, filósofo que viveu de 1861 até 1947 e afirmava: “A ciência que hesita em esquecer seus fundadores está perdida”. De outro, tal postura foi criticada por cientistas, como o sociólogo Alvin Gouldner (1920-1980): “Uma ciência que ignora seus fundadores é incapaz de saber quanto caminhou e em que direção. Ela também está perdida” (apud Cohn, 1977, p. 7). Dessa forma, vamos seguindo de acordo com a segunda posição. A sociologia deve muito a seus fundadores, verdadeiros responsáveis pelas definições paradigmáticas dessa ciência, e por isso este livro considera fundamental que a introdução a esse campo de conhecimento seja feita por meio da leitura desses clássicos.


      Outros pensadores ainda poderiam ser incluídos como fundadores clássicos da sociologia, como Georges Simmel (1858-1918), Gabriel Tarde (1845-1905), na transição para o século XX, e, com sua contribuição para a sociologia histórica, Norbert Elias. Contudo, ficamos nas três posturas consagradas como clássicas, embora reconhecendo, como vimos, tratar-se de um campo repleto de tensões, rupturas, avanços e contestações, próprios do fazer humano.
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